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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo no Estado de Mato Grosso  

 
 

DESPACHO de ENCAMINHAMENTO 

(do processo de Cbex ao MP/TCU, via Segest/Scbex) 

 
PROCESSO CBEX Nº 012.055/2013-1 

 

Autuado o presente processo de cobrança executiva, organizada a 

documentação a ser encaminhada à Advocacia-Geral da União, encaminhem-se os autos 
ao Ministério Público junto ao Tribunal, via Segest/Scbex, para os fins previstos no art. 
81, inciso III, da Lei 8.443/1992.  

 

RESPONSÁVEIS 

 

DATA DO 

TRÂNSITO EM 

JULGADO 

ACÓRDÃO 

GILTON ANDRADE SANTOS 

(falecido) 
24/02/2012 

Acórdão nº 2870/2008 – TCU – 

Plenário 

(Condenatório); 

 

Acórdão nº 629/2010 – TCU – 

Plenário (recurso de 

reconsideração); 

 

Acórdão nº 1497/2010 – TCU – 

Plenário (embargos de 

declaração); 

 

Acórdão nº 2021/2010 – TCU – 

Plenário (agravo); 

 

Acórdão nº 3204/2011 – TCU – 

Plenário (retificatório); 

 

Acórdão nº 2634/2012 – TCU – 

Plenário (Recurso inominado);  

 

 

Esclareço, por oportuno, o não cumprimento do prazo para a autuação e 
encaminhamento do processo de Cbex, conforme previsto no art. 3º da Resolução 

178/2005, em virtude de interposição pelo responsável Gilton Andrade Santos de 
Recurso inominado, julgado pelo Acórdão nº 2634/2012 –TCU- 1a Plenário, Sessão de 
3/10/2012 – Ordinária, Ata nº 39/2012 – Plenário.  

 

Registre-se que, inicialmente, os autos foram instruídos e encaminhados 
para as devidas providências pela SECEX-MT à SCBEX/ADGECEX em 02/05/2013 e, 

posteriormente, o processo foi devolvido pela SCBEX à SECEX-MT para correções na data 

de trânsito em julgado relativo aos responsáveis acima referenciados em 24/04/2014.  
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51311763.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo no Estado de Mato Grosso  

 
 
Informo, por oportuno, que compete à Advocacia-Geral da 

União/Procuradoria-Geral da União (AGU/PGU) promover o lançamento dos registros 

pertinentes no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
(Cadin), conforme disposto no art. 2º da Decisão Normativa-TCU 126, de 10/4/2013. 

Assim, proponho ao MP/TCU que insira no ofício de encaminhamento da 
documentação à AGU o alerta quanto à necessidade de se fazer os registros cabíveis no 
Cadin. 

 

 

Secex-MT, 05 de maio de 2014. 
 
 

 
(Assinado eletronicamente) 

WALDEMIR PAULINO PASCHOIOTTO 

Secretário  

 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51311763.
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